
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.307 - RJ (2017/0167136-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 
   SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
   JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. EX-FERROVIÁRIO. FALTA DE OMISSÃO, ART. 535, 
II, DO CPC DE 1973.  AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de demanda objetivando a incorporação de remuneração 
relativa ao exercício de cargo de confiança e a complementação de 
aposentadoria com observação da tabela salarial da CBTU. Consta dos autos que 
a recorrente ingressou na RFFSA em  1º.1.1983, como Agente de Administração, 
tendo-se aposentado no quadro de pessoal da CBTU em 1º.10.2010.
2. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3. A indicada afronta ao art. 41 da Lei 8.112/1990 e ao art. 444 da CLT não pode 
ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses 
dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
4. O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 
relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no 
sentido de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos 
ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o 
direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, 
parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos. 
5. A Corte regional solucionou a lide em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, de que somente as parcelas permanentes recebidas 
pelo servidor, em decorrência do cargo ocupado, devem integrar os proventos dos 
ex-ferroviários, pois a única exceção permitida pela lei  se refere ao adicional por 
tempo de serviço, portanto o decisum não deve ser reformado.
6. Como muito bem demonstrado pelo acórdão recorrido, não se pode considerar 
a remuneração de um ferroviário individualmente considerado, mas a do cargo 
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correspondente ao do pessoal em atividade. Ou seja, não é a remuneração do 
paradigma indicado pela parte autora que servirá de base, mas a do pessoal em 
atividade, abstratamente considerado.
7. Os cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os valores 
da tabela salarial da CBTU,  pois o art. 118, § 1o, da Lei n° 10.223/2001 (com 
redação dada pela Lei 11.483/2007) é expresso em determinar que a paridade de 
remuneração entre ativos e inativos terá como referência os valores previstos no 
plano de cargos e salários da extinta RFFSA, aplicados aos empregados cujos 
contratos de trabalho foram transferidos para quadro de pessoal especial da 
VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. REsp 1.524.582/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/8/2018, e (AgInt no AgInt no 
REsp 1.471.403/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/8/2018.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.307 - RJ (2017/0167136-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 
   SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
   JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 
RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região Região assim ementado 

(fl. 620, e-STJ): 

 
ADMINISTRATIVO - AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO 

CÍVEL - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - UTILIZAÇÃO 
DA TABELA REMUNERATÓRIA DA VALEC (SUCESSORA DA RFFSA) 
- INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE REMUNERAÇÃO RECEBIDA 
PELO EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA - IMPOSSIBILIDADE - 
RECURSO IMPROVIDO

I - Pretendeu a Autora a incorporação em seus proventos da 
remuneração relativa ao exercício de cargo de confiança, bem como que a 
complementação de sua aposentadoria observe a tabela salarial da CBTU e não 
da VALEC (sucessora da RFFSA).

II - No que diz respeito aos montantes relativos a cargos em 
confiança, não há como ser acolhido o pleito autoral, tendo em vista que, por sua 
própria natureza precária e provisória, a contraprestação financeira pelo exercício 
de cargo de confiança pode deixar de ser recebida pelo ferroviário em atividade. 
Destarte, se a remuneração por cargo de confiança não integra as parcelas 
permanentes do cargo efetivo de quem está na ativa, com maior razão não deve 
compor os proventos daqueles em inatividade.

III - O parâmetro para a equiparação determinada pela Lei n° 
8.186/91 é a remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade, e 
apenas as parcelas permanentes diretamente relacionadas com o cargo (e não 
com a situação pessoal de cada ex-ferroviário quando ainda estava em atividade). 
A única exceção contida no dispositivo legal diz respeito ao adicional por tempo 
de serviço.

Documento: 1638986 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2019 Página  3 de 7



 
 

 

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação ao art. 

2º da Lei 8.186/1991; ao art. 41 da Lei 8.112/1990; ao art. 118 da Lei 10.233/2001 e ao art. 

444 da CLT. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões 

de direito (fl. 658, e-STJ).

Aduz que o art. 2º da Lei 8.186/1991 prevê a inclusão do cargo em confiança 

incorporado na complementação de aposentadoria de ferroviários (fl. 660, e-STJ).

Pugna pela observância do PCS na concessão da complementação de 

aposentadoria questionada nos autos (fl. 672, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 644-648, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 706-708 e 710-714, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.307 - RJ (2017/0167136-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.6.2017.

A irresignação merece que dela se conheça parcialmente.

Trata-se, na origem, de demanda objetivando a incorporação de remuneração 

relativa ao exercício de cargo de confiança e a complementação de aposentadoria com 

observação da tabela salarial da CBTU. Consta dos autos que a recorrente ingressou na 

RFFSA em  1º.1.1983 como Agente de Administração, tendo se aposentado no quadro de 

pessoal da CBTU em 1º.10.2010.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Vale destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
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MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

(...)
IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/02/2014).

 

A indicada afronta ao art. 41 da Lei 8.112/1990 e ao art. 444 da CLT não 

pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos 

legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
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da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012). 
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O Tribunal regional, soberano na análise do contexto fático-probatório, decidiu 

a controvérsia com a seguinte fundamentação:

Ocorre que as parcelas recebidas a titulo de cargo em confiança 
não podem ser trazidas para o cálculo da complementação de aposentadoria, por 
não serem, nos estritos termos da lei, parcelas integrantes da remuneração do 
cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e em suas 
subsidiárias.

Destaque-se que, por sua própria natureza precária e provisória, a 
contraprestação financeira pelo exercício de cargo de confiança pode deixar de 
ser recebida pelo ferroviário em atividade. Destarte, se a remuneração por cargo 
de confiança não integra as parcelas permanentes do cargo efetivo de quem está 
na ativa, com maior razão não deve compor os proventos daqueles em 
inatividade.

(...)
No tocante a serem utilizados nos cálculos da complementação 

valores da tabela salarial da CBTU, onde a Autora trabalhava quando se 
aposentou, e não os pagos pela RFFSA, faz-se imperiosa a revogação da tutela 
antecipada concedida, eis que o art. 118, § 1o, da Lei n° 10.223/2001 (com 
redação dada pela Lei n° 11.483/2007) ê expresso em determinar que a paridade 
de remuneração entre ativos e inativos "terá como referência os valores previstos 
no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, aplicados aos empregados cujos 
contratos de trabalho foram transferidos para quadro de pessoal especial da 
VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., com a respectiva 
gratificação adicional por tempo de serviço."

O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 

relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no sentido de que 

o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede 

Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o direito à complementação de pensão, de acordo 

com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a 

permanente igualdade de valores entre ativos e inativos. 

A Corte Regional solucionou a lide em conformidade com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, de que somente as parcelas permanentes recebidas pelo servidor, 

em decorrência do cargo ocupado, devem integrar os proventos dos ex-ferroviários, pois a 

única exceção permitida pela lei  se refere ao adicional por tempo de serviço, portanto o 

decisum não deve ser reformado.

Como muito bem demonstrado pelo acórdão recorrido, não se pode considerar 
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a remuneração de um ferroviário individualmente considerado, mas a do cargo correspondente 

ao do pessoal em atividade. Ou seja, não é a remuneração do paradigma indicado pela parte 

autora que servirá de base, mas a do pessoal em atividade, abstratamente considerado.

Cito precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO  À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO 
ART. 2º, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  LEI  8.186/91. DEMANDA QUE 
NÃO CORRESPONDE AO TEMA  DE  MAJORAÇÃO  DE  PENSÃO NA 
FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito 
à complementação  da  pensão  paga  aos dependentes do ex-ferroviário, 
mantendo-se  a  equivalência  com  a  remuneração  do ferroviário em atividade.

2.  Defende  a  recorrente  que  as pensões sejam pagas na forma 
dos benefícios  previdenciários  concedidos  na  vigência  do art. 41 do Decreto  
83.080/79,  ou  seja,  na  proporção  de  50%  do  valor da aposentadoria  que  o  
segurado  percebia  ou  daquela  a  que teria direito,  se  na data do seu 
falecimento fosse aposentado, acrescida de  tantas  parcelas  de  10%  (dez  por 
cento) para cada dependente segurado.

3.   A  jurisprudência  desta  Casa  tem  reiteradamente  adotado  
o entendimento  de  que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação  à  pensão,  na medida em que determina a observância das  
disposições  do  parágrafo  único do art. 2º da citada norma, o qual,  de sua parte, 
garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4.   Entendimento  da  Corte  que  se  coaduna  com  o  direito  
dos dependentes  do  servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88,  
em  sua  redação original, em vigor à época da edição da Lei 8.186/91,   segundo   
o  qual  "O  benefício  da  pensão  por  morte corresponderá  à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido,  até o limite estabelecido em lei, 
observado o disposto no parágrafo anterior".

5.  A  Lei  8.186/91,  destinada  a disciplinar a complementação 
dos proventos  dos  ferroviários  aposentados  e das pensões devidas aos seus  
dependentes,  por  ser  norma específica, em nada interfere na regra  de  
concessão  da renda mensal devida a cargo do INSS, a qual permanece sendo 
regida pela legislação previdenciária.

6.   Ressalva  de  que  o  caso  concreto  não  corresponde  
àqueles apreciados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  nos RE 415.454/SC e RE 
416.827/SC,  ou  ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, na  Questão  
de  Ordem  no  RE 597.389/SP. Em tais assentadas, o STF decidiu  ser  indevida  
a  majoração das pensões concedidas antes da edição  da  Lei  9.032/95,  
contudo,  a  inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7.  A  Suprema  Corte  não tem conhecido dos recursos 
interpostos em ações  análogas  aos  autos,  acerca da complementação da 
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pensão aos beneficiários  de  ex-ferroviários  da extinta RFFSA, por considerar 
que a ofensa à Constituição, se existente, seria reflexa.

8.  Recurso  especial  conhecido e não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.211.676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/8/2012).

 
Os cálculos da complementação de aposentadoria não devem seguir os valores 

da tabela salarial da CBTU,  pois o art. 118, § 1o, da Lei n° 10.223/2001 (com redação dada 

pela Lei 11.483/2007) é expresso em determinar que a paridade de remuneração entre ativos 

e inativos terá como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta 

RFFSA, aplicados aos empregados cujos contratos de trabalho foram transferidos para 

quadro de pessoal especial da VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RFFSA. VALEC. INEXISTÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL PARA EQUIPARAÇÃO COM A REMUNERAÇÃO DOS 
EMPREGADOS DA CBTU. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A complementação da aposentadoria dos ex- ferroviários é 
regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, 
inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 
CBTU. (AgInt no REsp 1681551/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 26/03/2018) 2. Agravo interno 
não provido.

(AgInt no AgInt no REsp 1.471.403/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/8/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EX-FERROVIÁRIOS. EXTINÇÃO DA RFFSA. TRANSFERÊNCIA PARA 
VALEC. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PARIDADE COM ATIVOS. LEIS Nº 8.186/91 E Nº 
10.478/2002. PARÂMETRO COM A REMUNERAÇÃO DO QUADRO 
ESPECIAL DA RFFSA. ART. 118 DA LEI 11.483/2007.

I - A questão sob exame trata da complementação de 
aposentadoria de ferroviário da extinta Rede Ferroviária Federal - RFFSA, 
sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Prestação de 
trato sucessivo. Súmula 85 do STJ.

II - A pretensão encontra previsão na Lei nº 8.186/91, que atribuiu 
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à União Federal a complementação da aposentadoria dos ferroviários por 
determinação expressa de seu artigo 5º, estabelecendo que a complementação 
continuará a ser paga pelo INSS, contemplando todos os ferroviários admitidos 
até 31 de outubro de 1969 e os regidos pela Lei 6.184/74, e pelo Decreto-Lei n° 
5/66, conforme dispõem os arts. 1º, 2 º e 3º da supracitada norma legal.

III - O direito à complementação à aposentadoria/pensão, na 
medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do 
art. 2º da Lei nº 8.186/91, foi reconhecido em sede de recurso representativo da 
controvérsia na Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.211.676.

IV - A Lei nº 10.478/2002 garantiu o direito à complementação de 
aposentadoria a todos os ferroviários admitidos até 21/5/1991 na RFFSA. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1575517/CE, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgamento em 19/4/2016, DJe 27/5/2046; AgRg no REsp 734.675/PE, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014.

V - No tocante à prescrição do fundo de direito, é assente na 
jurisprudência deste Superior Tribunal que o direito à complementação de 
aposentadoria aos ferroviários se cuida de prestação de trato sucessivo. 
Precedentes: REsp 1643208/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017; REsp 
1706966/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017).

VI - Constatado pelo Tribunal a quo que o autor ingressou na 
RFFSA anteriormente a 21/5/1991 e, por ter se aposentado ainda pela RFFSA, 
não há controvérsia quanto ao direito do autor à complementação em si.

VII - A Lei nº 11.483/2007, ao decretar a liquidação e extinção da 
RFFSA, transferiu os trabalhadores ativos da companhia para a VALEC, 
alocando-os em carreira especial.

VIII - O art. 118, § 2º, da Lei nº 11.483/2007 determina que 
os empregados transferidos para o quadro especial terão seus valores 
remuneratórios inalterados no ato da sucessão e seu desenvolvimento na 
carreira observará o estabelecido nos respectivos planos de cargos e 
salários,  não se comunicando, em qualquer hipótese, com o plano de 
cargos e salários da VALEC.

IX - A Lei nº 11.483/07, no art. 27, previu, ainda, que, mesmo 
quando não existir mais nenhum empregado da extinta RFFSA em atividade, 
os valores dos proventos dos ferroviários inativos não seguirão o plano de 
cargos e salários da VALEC, passando a ser reajustados de acordo com os 
mesmos índices aplicáveis aos benefícios do regime geral de previdência 
social.

X - Recurso especial provido, para para afastar a 
complementação com equiparação à tabela salarial da VALEC e reconhecer, 
como parâmetro, a remuneração do cargo correspondente ao quadro especial da 
extinta RFFSA, nos termos da Lei nº 10.233/01, com redação dada pela Lei nº 
11.483/2007.

(REsp 1.524.582/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/8/2018).
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesse ponto, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0167136-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.684.307 / RJ

Números Origem:  00458387420124025101  201251010458384

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 

 SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
 JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0167136-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.684.307 / RJ

Números Origem:  00458387420124025101  201251010458384

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 

 SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
 JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0167136-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.684.307 / RJ

Números Origem:  00458387420124025101  201251010458384

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 

 SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
 JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0167136-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.684.307 / RJ

Números Origem:  00458387420124025101  201251010458384

PAUTA: 21/05/2019 JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE MELO 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO DE ALMEIDA REGO  - RJ080493 

 SOLON CANAL MICHALSKI  - RJ001857 
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE  - RJ002255A
 JULIANA ANTUNES FERREIRA  - RJ121654 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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